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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 13.029, de 14 de março de 2022, do Município de Porto Alegre, que ‘institui as diretrizes da educação domiciliar (homeschooling) no Município de Porto Alegre e dá outras providências’. 1. Preliminares. 1.1 Irregularidade da representação processual já sanada, com a juntada de nova procuração. 1.2 Ilegitimidade ativa da entidade proponente não constatada. Entidade sindical que é parte legítima à propositura de ação direta de inconstitucionalidade, uma vez presente a pertinência temática - e o teor da Lei Municipal n.º 13.029/2022 alcança os servidores públicos do Município de Porto Alegre da área da educação. Precedentes recentes do Tribunal Pleno Estadual. 2. Mérito. 2.1. Mácula formal de inconstitucionalidade. Usurpação da competência da União para editar normas gerais a respeito de educação. É de competência privativa da União a instituição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Norma municipal em cotejo que editou norma geral, de forma absolutamente dissonante com o regramento federal já existente, emitido em caráter nacional. Intelecção dos artigos 22, inciso XXIV, e 24, inciso IX e parágrafo 1º, ambos da Constituição Federal. Normas de reprodução obrigatória, de observância cogente pelos entes municipais, ‘ex vi’ do artigo 8º, ‘caput’, da Carta Estadual, e do Tema n.º 484 do Supremo Tribunal Federal. Entendimento consolidado pelo Pretório Excelso no bojo do Recurso Extraordinário n.º 888.815, em sede de repercussão geral, que resultou na edição do Tema n.º 822. Imprescindibilidade de regulamentação da matéria por lei formal editada pelo Congresso Nacional. Precedentes jurisprudenciais. 2.2 Vício de iniciativa. Norma de origem parlamentar. Regulação do ensino na rede municipal - por sua Secretaria Municipal de Educação - que é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, na forma do artigo 60, inciso II, letra “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual. Inserção indevida pelo Poder Legislativo ao espectro de atuação do Poder Executivo, determinando a criação, fiscalização, avaliação e acompanhamento do ensino domiciliar pelo Poder Executivo.  Lei municipal em questão que, ao interferir na organização e funcionamento da Administração, fere o princípio da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição do Estado.  Intelecção do Tribunal Pleno Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
 1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE PORTO ALEGRE - SIMPA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 13.029, de 14 de março de 2022, do Município de Porto Alegre, que institui as diretrizes da educação domiciliar (homeschooling) no Município de Porto Alegre e dá outras providências, por afronta ao disposto nos artigos 1º, 196, 197, 198, 199 e 200, todos da Constituição Estadual, e artigos 208, inciso I, 209, 211 e 214 da Constituição Federal. 
Segundo o proponente, a norma objurgada viola o direito fundamental à educação, assim como os preceitos da dignidade da pessoa humana e da efetividade da cidadania. Argumentou ser direito subjetivo de cada criança e adolescente a matrícula em instituição formal de ensino. Aduziu que a matéria foi recentemente enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal no RE n.º 888.815/RS, do qual resultou, em sede de repercussão geral, o Tema n.º 822. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 06/24). Juntou documentos (fls. 25/71).

A liminar pretendida foi indeferida (fls. 83/91).
A Associação Pró-Família do Rio Grande do Sul - Pró-Família/RS requereu sua admissão no feito como amicus curiae (fls. 111/141 e documentos das fls. 142/164), o que foi deferido (fls. 165/166).
Sobreveio decisão de indeferimento de pedido de ingresso no feito, como amicus curiae, formulado por Fernanda da Cunha Barth, Vereadora do Município de Porto Alegre (fls. 185/190). 
A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, devidamente notificada, prestou informações. Asseverou a constitucionalidade da legislação inquinada, notadamente levando em linha de conta que inexiste lei federal regulando a matéria, o que permite aos Municípios legislar sobre o tema, com amparo no artigo 24, inciso IX e parágrafo 3º, combinado com o artigo 30, ambos da Constituição Federal. Asseverou que o texto constitucional não veda de forma absoluta o ensino domiciliar, proibindo apenas quaisquer de suas espécies que não respeitem o dever de solidariedade entre a família e o Estado como núcleo principal à formação educacional das crianças e adolescentes. Pugnou pela improcedência da ação (fls. 196/203 e documentos das fls. 204/209).
O Procurador-Geral do Estado, citado, inicialmente, teceu comentários acerca da inexistência de obrigatoriedade de curadoria irrestrita da presunção de constitucionalidade do ato impugnado. Suscitou preliminares de ilegitimidade ativa do proponente e de irregularidade da representação processual. No mérito, apontou a inconstitucionalidade formal da lei questionada, diante da invasão de competência privativa da União para legislar sobre a matéria. Citou o Tema n.º 822 do Supremo Tribunal Federal, ocasião em que, por maioria, restou consignado que a educação domiciliar é compatível com a Constituição Federal e as suas finalidades da educação, porém, tal modalidade deve ser regulamentada pelo Congresso Nacional, através de lei federal. Mencionou, ainda, os artigos 196, 197 e 199 da Constituição Estadual, argumentando que a prestação educacional é solidária entre o Estado e a família, não havendo qualquer disposição no sentido de autorizar que o núcleo familiar possa assumir a responsabilidade de educação do estudante, sem que ele tenha que ser matriculado em uma escola de ensino regular. Requereu a procedência da ação (fls. 213/240).
Intimado nos termos do despacho da fl. 241, o proponente acostou nova procuração, regularizando a representação processual e repisando o pedido de procedência da ação (fls. 251/258).

O Prefeito Municipal de Porto Alegre, notificado, arguiu, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do proponente diante da ausência de pertinência temática. No mérito, afirmou que a lei vergastada foi editada em conformidade com a Constituição Federal. Discorreu a respeito do julgamento do RE n.º 888.815, no qual a Corte Superior admitiu a possibilidade constitucional de se implementar o homeschooling, dependendo somente de legislação que tratasse do tema. Acentuou que o Município detém competência para legislar sobre educação. Sob o aspecto material, assinalou que a norma em questão não implica em afastamento do Poder Público do sistema educacional, não guardando similitude com as espécies de ensino reputadas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (unschooling radical, unschooling moderado e homeschooling puro). Requereu, em caso de julgamento de procedência da ação, a modulação dos efeitos da decisão (fls. 261/275).  
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. A lei municipal questionada está redigida nos seguintes termos: 

LEI Nº 13.029, DE 14 DE MARÇO DE 2022. 
Institui as diretrizes da educação domiciliar (homeschooling) no Município de Porto Alegre e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 

Faço saber, no uso das atribuições que me obrigam os §§ 3º e 7° do art. 77 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a Lei nº 13.029, de 14 de março de 2022, como segue: 
Art. 1º Ficam instituídas as diretrizes da educação domiciliar (homeschooling) no Município de Porto Alegre.
§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se educação domiciliar a modalidade de ensino solidária em que a família assume a responsabilidade pelo desenvolvimento pedagógico do estudante, sem a necessidade de matriculá-lo em uma escola de ensino regular, ficando a cargo do Município o acompanhamento do seu desenvolvimento. 
§ 2º A educação domiciliar visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho, nos termos do disposto no art. 205 da Constituição Federal. 
Art. 2º Os pais ou os responsáveis legais têm prioridade de direito e liberdade de opção na escolha do tipo de instrução que será ministrada ao estudante, se educação escolar ou domiciliar. 
§ 1º O referido no caput deste artigo é garantido de acordo com o disposto nos arts. 26.3 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 12.4 da Convenção Americana de Direitos Humanos (“Pacto de San Jose”), 18.4 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 13.3 do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e 18.1 da Convenção sobre os Direitos da Criança. 
§ 2º A opção pela educação domiciliar é exclusiva dos pais ou representantes legais do estudante e será formalmente  efetuada mediante notificação ao órgão municipal responsável pela educação, por meio de formulário específico disponibilizado pelo órgão responsável. 

§ 3º A opção pela educação domiciliar poderá ser realizada e renunciada a qualquer tempo, a critério exclusivo dos pais ou responsáveis legais pelo estudante. 
§ 4º É dever dos pais ou dos responsáveis legais que optarem pela educação domiciliar assegurarem a convivência familiar e comunitária, nos termos do disposto no caput do art. 227 da Constituição Federal e no caput do art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente –, e alterações posteriores. 
§ 5º É vedada a opção pela educação domiciliar aos pais ou responsáveis condenados pelos crimes previstos no Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei Federal nº 2.848 de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal –, e alterações posteriores, na Lei Federal nº 8.069, de 1990, e alterações posteriores, na Lei Federal nº 8.072, de 25 de julho de 1990, e alterações posteriores, na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e alterações posteriores, e na Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, e alterações posteriores. 
Art. 3º Fica garantida a autonomia na escolha do tipo de instrução e na concepção pedagógica que será utilizada na educação de seus filhos, em observância ao disposto nos incs. II e III do art. 3º da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e alterações posteriores, desde que garantidos os seguintes requisitos mínimos: 
I – os pais ou responsáveis legais deverão: 
a) assegurar a convivência familiar e comunitária, nos termos do disposto no caput do art. 227 da Constituição Federal e no caput do art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 1990, e alterações posteriores; e 
b) manter registro das atividades pedagógicas desenvolvidas com os seus estudantes, bem como apresentá-lo sempre que requerido pelo Poder Público; 
II – deverá ser respeitado o currículo base do Executivo Municipal; e 
III – os estudantes deverão ser submetidos a avaliação, ao final de cada ciclo de aprendizagem, por meio das provas institucionais aplicadas pelo Município de Porto Alegre ou por instituição de ensino a ser por ele conveniada ou credenciada, tornando-se, assim, responsável pela aplicação das avaliações. 
§ 1º Os estudantes, mediante avaliação satisfatória, têm o direito de obter as certificações de conclusão dos respectivos ciclos de aprendizagem. 
§ 2º É facultado ao Município de Porto Alegre realizar parcerias com entidades de apoio à educação domiciliar ou instituições de ensino privado, para realizar a avaliação dos alunos inseridos na respectiva modalidade educacional. 
§ 3º A avaliação dos estudantes poderá se dar como o previsto no art. 38 da Lei Federal nº 9.394, de 1996, e alterações posteriores. 
Art. 4º Fica assegurada a isonomia de direitos entre os estudantes em educação escolar e os estudantes em educação domiciliar. 
§ 1º A isonomia estende-se aos pais ou aos responsáveis legais dos estudantes em educação domiciliar, que poderão gozar de todos os benefícios previstos em lei que tenham por requisito a regularidade escolar. 
§ 2º Aos estudantes em educação domiciliar, é assegurada a participação em concursos, competições, avaliações nacionais instituídas pelo Ministério da Educação, avaliações internacionais e eventos pedagógicos, esportivos e culturais, incluídos aqueles em que for exigida a comprovação de matrícula na educação escolar como requisito para a participação, bem como aqueles dispostos na Lei Federal nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013. 
§ 3º Os pais ou responsáveis legais poderão valer-se de tutores ou professores particulares, materiais didáticos, planos de ensino, apoio pedagógico, recursos de ensino à distância e avaliações periódicas para auxiliar na educação de seus filhos. 
§ 4º As contratações referidas no § 3º deste artigo não serão obrigatórias. 
Art. 5º Fica assegurado aos estudantes em educação domiciliar o direito de obter as certificações de conclusão dos respectivos ciclos de aprendizagem da educação básica escolar. 
§ 1º A certificação referida no caput deste artigo fica condicionada à avaliação satisfatória do aprendizado, que ocorrerá ao final de cada ciclo de aprendizagem. 
§ 2º O Município de Porto Alegre poderá se valer dos resultados de exames nacionais ou estaduais promovidos ao final de cada ciclo de aprendizagem para conceder a respectiva certificação. 
§ 3º Em caso de desempenho insatisfatório, a certificação referida no caput deste artigo não será concedida. 
§ 4º Na hipótese de o desempenho do estudante na avaliação ser considerado insatisfatório, será oferecida uma prova de recuperação, que deverá ser aplicada em data a ser definida pela Secretaria Municipal de Educação (Smed). 
§ 5º O estudante que retornar à educação escolar fará o teste de nivelamento para determinar sua classificação, conforme previsto no art. 23 da Lei Federal nº 9.394, de 1996, e alterações posteriores. 
Art. 6º Na ausência de regulamentação desta Lei, as famílias terão seu direito de exercer a educação domiciliar plenamente assegurado. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 14 DE MARÇO DE 2022. 
Ver. Idenir Cecchim, 
Presidente. 
3. Inicialmente, a prefacial de defeito na representação processual esgrimida pelo Estado do Rio Grande do Sul encontra-se sanada, diante da juntada de nova procuração (documento da fl. 257), com poderes específicos para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação à lei fustigada.

Lado outro, a preliminar de ilegitimidade ativa articulada pelo Estado do Rio Grande do Sul e pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre - ausência de pertinência temática - não merece guarida.

O artigo 95, parágrafo 2º, da Constituição Estadual, elenca os entes legitimados para a propositura de ações objetivas perante a Corte de Justiça do Estado em face de lei ou ato normativo municipal, contemplando as entidades de classe, in verbis: 
Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

(...)

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

(...)

VI - entidade sindical;
(...)

Neste contexto, o fato de a lei impugnada não atingir, de modo exclusivo, toda a categoria profissional abarcada pelo autor, presente a pertinência temática
, não retira deste o direito de questioná-la em juízo. É o que já teve a oportunidade de decidir, recentemente, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça em hipóteses análogas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DESCONTADA DOS BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ALÍQUOTA. PARÂMETRO COM ALÍQUOTA FIXADA PARA OS INTEGRANTES DAS FORÇAS ARMADAS. A Brigada Militar e o Corpo de Bombeiros Militar são instituições autônomas, dirigida a primeira pelo Comandante-Geral, oficial da ativa do quadro da Polícia Militar, e, a segunda, dirigida pelo (a) Comandante-Geral, oficial da ativa do quadro de Bombeiros Militar, nos termos do art. 129 e 130 da Constituição Estadual. Os integrantes da Brigada Militar e do Corpo dos Bombeiros Militar são servidores públicos militares do Estado regidos por estatutos próprios, estabelecidos em Lei Complementar, nos termos da Emenda Constitucional Estadual n. 67. A associação autora representa exclusivamente os integrantes do Corpo de Bombeiros Militar, não tendo qualquer pretensão quanto aos integrantes da Brigada Militar. O fato de os artigos de lei impugnados (10-A e 14 da Lei Complementar Estadual n. 13.757/2011) abarcarem tanto os integrantes da Brigada Militar como o Corpo de Bombeiros Militar, não retira o direito da associação, que congrega os integrantes desta última instituição, questionar a constitucionalidade da alíquota previdenciária. Há evidente pertinência temática entre as finalidades estatutárias da entidade autora e o interesse jurídico dos seus integrantes quanto ao valor da alíquota previdenciária a ser suportada. Legitimidade da entidade autora nos termos do art. 95, §1º, inciso VII, da Constituição Estadual. (...) 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70084505676, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em: 14-06-2021)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.529/2017. MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DAS MISSÕES/RS. DISPÕE SOBRE O LIMITE PARA PAGAMENTO DE REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR EM ÂMBITO MUNICIPAL. LEGITIMIDADE ATIVA CARACTERIZADA. NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL VERIFICADA. 1. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada. O fato de a norma objurgada não atingir de forma específica a categoria dos servidores públicos municipais não retira do Sindicato proponente o direito de questionar a normativa pela via da ação direta de inconstitucionalidade. Com efeito, as entidades sindicais são legitimadas especiais, tanto no controle concentrado a ser realizado pelo Supremo Tribunal Federal, quanto nos julgamentos perante os Tribunais de Justiça Estaduais. 2. Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, possível que disposições da Constituição Federal sejam utilizadas como parâmetro nos processos de controle abstrato de constitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, desde que os dispositivos sejam de reprodução obrigatória, independentemente de transcrição ou remissão de texto pela Constituição Estadual. 3. Parágrafo único do artigo 1º da Lei Municipal nº 2.529/2017. Norma que versa sobre o limite para pagamento de requisições de pequeno valor em âmbito municipal. Lei Municipal que não observa o regramento inserto na Constituição Federal – artigo 100, § § 3º e 4º, atinente ao limite mínimo de valor do pagamento de RPV. 4. Inconstitucionalidade material caracterizada. Procedência da demanda. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULDADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085381440, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, Julgado em: 10-12-2021)

De tal sorte, tangente aos legitimados especiais - caso da entidade autora - há a necessidade de que a norma contestada tenha repercussão, direta ou indiretamente, na atividade profissional ou econômica da classe envolvida, como salienta Luís Roberto Barroso
. 

Por certo, o teor da Lei Municipal n.º 13.029/2022 alcança os servidores públicos do Município de Porto Alegre da área da educação. E o Sindicato dos Municipários de Porto Alegre - SIMPA -, consoante seu estatuto
, representa toda a categoria profissional dos servidores municipais, tornando-se evidenciada a pertinência temática. 

                         4. O pleito é de ser acolhido, ainda que por fundamentos mais amplos do que aqueles lançados na peça exordial
, na trilha dos argumentos esgrimidos na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70085602407, intentada pelo Procurador-Geral de Justiça em 29 de abril do ano em curso, tendo como objeto a mesma Lei Municipal n.º 13.029/2022 de Porto Alegre.
                        4.1 Do vício formal de inconstitucionalidade
A Constituição Federal de 1988, ao criar as três entidades federadas - União, Estados e Municípios - estabeleceu um sistema de repartição de competências, em matéria legislativa. 
O sistema de repartição de competências se caracteriza, em síntese, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, do qual se podem extrair as seguintes exegeses: I) à União, cabe cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo; II) aos Estados, de matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado; e III) aos Municípios, de assuntos de interesse locais.

Desse quadro sinótico, deflui-se que a União é o ente político mais amplo e que, em razão disso, recebe competência para dispor sobre as matérias de maior magnitude, que suplantam os interesses regionais e locais. 

A respeito das competências legislativas, ensina Luís Roberto Barroso, em lição da qual não discrepa, nas linhas gerais, a doutrina nacional: 

Competências legislativas privativas são aquelas que cada ente desempenha, com exclusão total dos demais, ao passo que as competências legislativas concorrentes supõe a ação simultânea e harmônica de entes estatais diversos.

As competências legislativas privativas são atribuídas pela Constituição às entidades estatais, com a indicação dos temas a serem tratados por cada uma delas, consoante os critérios seguintes:

a) à União, isto é, à lei federal, tocam as matérias relacionadas no art. 22, que incluem, dentre outras, o direito civil, comercial, penal, processual e, com especial relevo para a presente consulta, o direito do trabalho;

b) aos Municípios, isto é, à lei municipal, cabe tratar dos assuntos de interesse local, na dicção expressa do inciso I do art. 30;

c) aos Estados-membros restam, como competências privativas, os temas que não foram assinalados à lei federal ou à lei municipal, nem à competência concorrente. É o que resulta do disposto no § 1º do art. 25.

Em síntese, a competência federal privativa é enumerada (no elenco exaustivo do art. 22), a municipal é expressa, mas não enumerada (por isso extraída cláusula genérica “interesse local”) e a estadual é remanescente ou residual.

De outra parte, as competência legislativas concorrentes vêm previstas no art. 24, onde são atribuídas à União, aos Estados e ao Distrito Federal as matérias constantes de seus dezesseis incisos, dentre os quais se inclui o XI, que se refere à educação, cultura, ensino e desporto. Para evitar conflitos de competências e antinomias normativas, os §§ 1º e 4º do mesmo art. 24 estabelecem as regras indispensáveis para a harmonia do sistema. De tais preceptivos se extrai que a)compete à União Federal estabelecer normas gerais (§ 1º); b) compete aos Estados-membros a produção de normas suplementares (§ 2º), bem como o suprimento das legislativas federais (§ 3º), enquanto perdurarem (§ 4º).

Com tais aportes, no que interessa ao tema em debate - regulação legislativa da educação - dispõe o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)
(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.   

De tal sorte, a competência concorrente prevista no artigo 24 é, por regra, limitada, nos termos expressamente estatuídos nos parágrafos do dispositivo constitucional em foco, pois a legislação de ambas as entidades federadas ocupa espaços definidos: a União edita normas gerais; os Estados-membros, normas específicas ou de aplicação. E, aos Municípios cabe, basicamente, regrar os assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (artigo 30, incisos I e II). 

Essa conclusão mais se avulta diante da análise conjunta do dispositivo constitucional suprarreferido - artigo 24, inciso IX - com o comando inserto no artigo 22, inciso XXIV, da mesma Carta, que determina ser competência privativa da União a instituição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, in verbis:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
E, em cumprimento à determinação constitucional, sobreveio ao ordenamento jurídico a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Federal n.º 9.394/1996 -. 

No que interessa ao tema em debate, a precitada Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em disposições diversas, refuta a viabilidade de normativas que venham a ensejar a adoção da educação domiciliar. Citam-se, no ponto:

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo.            (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6º  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.       

(...)

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:             (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
(...)

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

(...)

                        Ainda, rezam os artigos 4º e 55 da Lei Federal n.º 8.090/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

(...)

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Ocorre que, dentro do espectro de competências antes delineado, verifica-se que a norma municipal em cotejo editou norma geral, de forma absolutamente dissonante com o regramento federal já existente, emitido em caráter nacional. 
Vale dizer: a lei em relevo permite que, no Município de Porto Alegre, as crianças recebam educação domiciliar na modalidade de ensino solidário - em que a família assume a responsabilidade pelo desenvolvimento pedagógico do estudante, sem a necessidade de matriculá-lo em uma escola de ensino regular (artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei Municipal n.º 13.029/2022 de Porto Alegre) -, o que, na prática, torna a matrícula escolar facultativa.
Fixadas tais premissas, a Lei Municipal n.º 13.029/2022 de Porto Alegre configura flagrante invasão da competência privativa da União Federal, tendo disposto sobre temática relativa à educação em caráter geral. 

Oportuno destacar que o tema sob lupa já foi objeto de análise recente pelo Pretório Excelso, no bojo do Recurso Extraordinário n.º 888.815, em cuja ementa constou:

CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL RELACIONADO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E À EFETIVIDADE DA CIDADANIA. DEVER SOLIDÁRIO DO ESTADO E DA FAMÍLIA NA PRESTAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. NECESSIDADE DE LEI FORMAL, EDITADA PELO CONGRESSO NACIONAL, PARA REGULAMENTAR O ENSINO DOMICILIAR. RECURSO DESPROVIDO. 1. A educação é um direito fundamental relacionado à dignidade da pessoa humana e à própria cidadania, pois exerce dupla função: de um lado, qualifica a comunidade como um todo, tornando-a esclarecida, politizada, desenvolvida (CIDADANIA); de outro, dignifica o indivíduo, verdadeiro titular desse direito subjetivo fundamental (DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA). No caso da educação básica obrigatória (CF, art. 208, I), os titulares desse direito indisponível à educação são as crianças e adolescentes em idade escolar. 2. É dever da família, sociedade e Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, a educação. A Constituição Federal consagrou o dever de solidariedade entre a família e o Estado como núcleo principal à formação educacional das crianças, jovens e adolescentes com a dupla finalidade de defesa integral dos direitos das crianças e dos adolescentes e sua formação em cidadania, para que o Brasil possa vencer o grande desafio de uma educação melhor para as novas gerações, imprescindível para os países que se querem ver desenvolvidos. 3. A Constituição Federal não veda de forma absoluta o ensino domiciliar, mas proíbe qualquer de suas espécies que não respeite o dever de solidariedade entre a família e o Estado como núcleo principal à formação educacional das crianças, jovens e adolescentes. São inconstitucionais, portanto, as espécies de unschooling radical (desescolarização radical), unschooling moderado (desescolarização moderada) e homeschooling puro, em qualquer de suas variações. 4. O ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família, porém não é vedada constitucionalmente sua criação por meio de lei federal, editada pelo Congresso Nacional, na modalidade “utilitarista” ou “por conveniência circunstancial”, desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se respeite o dever solidário Família/Estado, o núcleo básico de matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização pelo Poder Público; bem como as demais previsões impostas diretamente pelo texto constitucional, inclusive no tocante às finalidades e objetivos do ensino; em especial, evitar a evasão escolar e garantir a socialização do indivíduo, por meio de ampla convivência familiar e comunitária (CF, art. 227). 5. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação da seguinte tese (TEMA 822): “Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, inexistente na legislação brasileira”.

(RE 888815, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 12/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-055  DIVULG 20-03-2019  PUBLIC 21-03-2019)
Cumpre trazer a lume, pela pertinência, excertos do teor do voto vencedor, da lavra do Ministro Alexandre de Moraes, esposando a tese de que a Constituição Federal não veda o ensino domiciliar, sem descurar, contudo, da imprescindibilidade de regulamentação da matéria por lei formal editada pelo Congresso Nacional:
O ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família, porém não é vedado constitucionalmente na modalidade “utilitarista” ou “por conveniência circunstancial”, desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se respeite o núcleo básico de matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização pelo Poder Público, e sejam observados os objetivos e finalidades constitucionais do ensino; tal qual ocorre em relação ao ensino privado, tanto aquele economicamente destinado à iniciativa privada, quanto às escolas comunitárias, nos termos do artigo 209 da Constituição Federal. 
Por fim, a terceira questão é a que me parece mais sensível, sendo o ponto central do presente recurso. A espécie utilitarista da educação domiciliar não é vedada pela Constituição Federal, porém não configura direito público subjetivo do aluno ou de seus pais, uma vez que inexiste sua previsão constitucional expressa, tampouco é autoaplicável. O ensino domiciliar somente existirá se houver criação e regulamentação pelo Congresso Nacional, por meio de lei federal. A criação dessa modalidade de ensino não é uma obrigação congressual, mas sim uma opção válida constitucionalmente na citada modalidade utilitarista e desde que siga todos os princípios e preceitos que a Constituição estabelece de forma obrigatória para o ensino público ou para o ensino privado. 
É possível, portanto, ao Congresso Nacional – assim como estabelece quem pode e como pode ser fornecido o ensino privado e o ensino comunitário – criar e disciplinar o ensino domiciliar, seguindo os princípios e preceitos da Constituição, inclusive o dever de solidariedade Família/Estado, por meio de prévia regulamentação, que estabeleça mecanismos de supervisão, avaliação e fiscalização, e que respeite os mandamentos constitucionais, inclusive a norma direta do art. 208, § 3º. 
(...)

Presidente, concluo as três questões que coloquei no início de meu raciocínio. Em face dos mandamentos constitucionais que consagram a solidariedade entre Família e Estado no dever de educação das crianças, jovens e adolescentes, em que pese não existir direito público subjetivo ao ensino domiciliar utilitário, a Constituição Federal não o proíbe, sendo possível sua criação e regulamentação por meio de lei editada pelo Congresso Nacional, que respeite todos os requisitos constitucionais, inclusive o estabelecimento de frequência, supervisão, avaliação pedagógica e de socialização e fiscalização. 
Nesse sentido, em que pese não ser vedado, ainda não foi criado e regulamentado por lei, e, consequentemente, não poder ser aplicado às crianças, jovens e adolescentes.
(...)

                                    Diante do desfecho do precitado Recurso Extraordinário n.º 888.815/RS, com repercussão geral reconhecida, restou delineado que o acesso da criança ao ensino fundamental constitui garantia constitucional, sendo dever do Estado assegurar aos infantes o direito-dever de frequentarem os estabelecimentos regulares de ensino.

Também o Tribunal de Justiça Estadual se manifestou a respeito da inviabilidade da implementação do homeschooling no contexto constitucional vigente. Ilustram o tema:

ECA. APELAÇÃO CÍVEL. MEDIDA DE PROTEÇÃO. INFREQUÊNCIA ESCOLAR. HOMESCHOOLING - EDUCAÇÃO DOMICILIAR. ENSINO FUNDAMENTAL. DESCABIMENTO. COMO O ACESSO AO ENSINO FUNDAMENTAL É GARANTIA CONSTITUCIONAL, SENDO DEVER DO ESTADO ASSEGURAR AOS INFANTES QUE FREQUENTEM OS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, MOSTRA-SE DESCABIDA A PRETENDIDA MODALIDADE DO ENSINO DOMICILIAR HOMESCHOOLING, TAL COMO DECIDIU O STF NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 888815, COM REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO DESPROVIDO.
(Apelação Cível, Nº 50004066620158210060, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em: 23-01-2022)
AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MEDIDA DE PROTEÇÃO. “HOMESCHOOLING”. 1. APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 170/2019 PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO. PERDA DE OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. PROJETO VETADO PELO EXMO GOVERNADOR DO ESTADO. VETO MANTIDO POR AQUELA CASA LEGISLATIVA. 2. OBRIGAÇÃO DOS GENITORES DE MATRÍCULA E VERIFICAÇÃO DA FREQUÊNCIA ESCOLAR DO FILHO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA MODALIDADE DE ENSINO DOMICILIAR, CONHECIDO COMO “HOMESCHOOLING”. DIREITO À EDUCAÇÃO FORMAL ASSEGURADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PELO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E PELA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL. FIXAÇÃO DO TEMA Nº 822 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL POR MEIO DO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 888.815/RS - “NÃO EXISTE DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO DO ALUNO OU DE SUA FAMÍLIA AO ENSINO DOMICILIAR, INEXISTENTE NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA”. AGRAVO DESPROVIDO.
(Agravo Interno, Nº 70085312882, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vera Lucia Deboni, Julgado em: 20-10-2021)
APELAÇÃO CÍVEL. MEDIDA PROTETIVA. INFREQUÊNCIA ESCOLAR. EDUCAÇÃO DOMICILIAR – MODALIDADE HOMESCHOOLING. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 888.815/RS. TEMA 822 DA REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: “NÃO EXISTE DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO DO ALUNO OU DE SUA FAMÍLIA AO ENSINO DOMICILIAR, INEXISTENTE NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA”. OBRIGAÇÃO DOS GENITORES DE MATRICULAR SEUS FILHOS NA REDE REGULAR DE ENSINO (ART. 55 DO ECA). APLICAÇÃO DE MULTA PARA CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE MATRÍCULA DO INFANTE. CABIMENTO. ART. 249 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. JULGADOS DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA.
(Apelação Cível, Nº 70085146066, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em: 29-09-2021)
APELAÇÃO CIVEL. DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE. MEDIDA DE PROTEÇÃO. ORDEM DE MATRÍULA NA REDE REGULAR DE ENSINO. PRÁTICA DE ENSINO DOMICILAR (HOMESCHOOLING). AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. FIXAÇÃO DE MULTA EM CASO DE DESCUMPRIMENTO. 1. Na esteira do que preconiza o art. 227 da Constituição Federal e, ainda, os arts. 53, I e 55, do Estatuto da Criança e do Adolescente, é dever do  Estado e da família assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à educação, sendo tal dever exercido de forma conjunta e solidária, independentemente da opção da família pelo ensino domiciliar ou não. Hipótese em que se mostra inviável a adoção da prática do ensino domiciliar, pois, ainda que não expressamente vedada pela Constituição Federal, tal método depende de regulamentação de lei, principalmente considerando a necessidade de unificação curricular. Ademais, seria, no mínimo, arriscado permitir a prática de homeschooling, uma vez que não existe meios de fiscalizar ou, ainda, instrumentos para avaliar qual nível de educação a menina recebe de seus genitores. Incidência da orientação firmada pelo STF no julgamento da tese no âmbito do Recurso Extraordinário n. 888.815-RS (TEMA 822), segundo a qual: “Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, inexistente na legislação brasileira”. 2. Em relação à multa aplicada, esta se mostra excessiva, pois fixada em 03 salários mínimos por mês, limitada em 20 salários mínimos, sendo que tal valor é capaz de trazer drástica consequência à família, inclusive à menor, cujos interesses estão sendo discutidos nesse processo. Assim, nesse tópico, merece reparos a sentença, devendo ser minorada a multa, em caso de descumprimento, para 01 salário mínimo por mês, limitada a 15 salários mínimos. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

(Apelação Cível, Nº 70084612837, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosana Broglio Garbin, Julgado em: 11-12- 2020)
APELAÇÃO CÍVEL. MEDIDA PROTETIVA. INFREQUÊNCIA ESCOLAR. EDUCAÇÃO DOMICILIAR – MODALIDADE HOMESCHOOLING. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL. OBRIGAÇÃO DOS GENITORES DE MATRICULAR SEUS FILHOS NA REDE REGULAR DE ENSINO (ART. 55 DO ECA). APLICAÇÃO DE MULTA PARA CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE MATRÍCULA DO INFANTE. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA PREVALÊNCIA DOS INTESESSES DOS MENORES. DECISÃO CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO. 
(Apelação Cível, Nº 70084843317, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roberto Arriada Lorea, Julgado em: 24-03-2021)
Diverso não é o posicionamento dos Tribunais de Justiça de outras unidades federadas a respeito da matéria: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE VITÓRIA PROGRAMA EDUCAÇÃO DOMICILIAR (HOMESCHOOLING). MATÉRIAS DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO EXECUTIVO. VIOLAÇÃO A SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

I - A Lei nº 9.562/2019 de iniciativa da Câmara Municipal de Vitória que dispôs sobre o intitulado Programa de Educação Familiar (HOMESCHOOLING) atribuiu, ainda que de forma indireta e sem prévia dotação orçamentária, obrigações e despesas relacionadas a órgão ou secretaria vinculado ao Poder Executivo, portanto de iniciativa do Prefeito, o que incorre em flagrante inconstitucionalidade por violação ao art.80, parágrafo único, incisos I, II e III, art.113, I e II e art.143, I da Lei Orgânica do Município de Vitória, assim como art. 63, § único, incisos I e III - reprisado por simetria do art. 61, § 1º, inciso II, alíneas a e b, da Carta Republicana- e art.152 c/c art.154, §1º, I e II, da Constituição Estadual da Constituição do Estado do Espírito Santo, soando assim latente a invasão indevida da Câmara Municipal ao legislar sobre matéria de iniciativa exclusiva do Executivo, em clara afronta a divisão funcional dos poderes, razão pela qual a inconstitucionalidade da norma é manifesta e clarividente.

II - É flagrante a inconstitucionalidade formal da lei municipal a qual visa estabelecer balizas à prática do ensino fundamental, na medida em que impõe padrões comportamentais a serem observados pelos pais dos alunos e pelo Município, criando ditames para sua atuação, aviltando assim a Constituição Federal que prescreve ser privativa da União a competência para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional, consoante o seu art. 22, XXIV.
III Ação julgada procedente, declarando, por conseguinte, a inconstitucionalidade formal e material da Lei no 9.562/2019, do Município de Vitória atribuindo-lhe efeito ex tunc.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 0035496-33.2019.8.08.0000, Relator: Robson Luiz Albanez, Tribunal Pleno, TJES, julgada em 04/02/2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 20.739/2021, QUE INSTITUI AS DIRETRIZES DO ENSINO DOMICILIAR (HOMESCHOOLING) NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO ESTADO DO PARANÁ. VÍCIO FORMAL. OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL NÃO OBSERVADA. AFRONTA AO ART. 22, XXIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REGRA DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. PEDIDO PROCEDENTE. a) Por afronta ao art. 22, XXIV, da Constituição Federal, é de se declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 20.739/2021, que institui as diretrizes do ensino domiciliar (homeschooling) no âmbito da educação do Estado do Paraná. b) “O ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família, porém não é vedada constitucionalmente sua criação por meio de lei federal, editada pelo Congresso Nacional, na modalidade “utilitarista” ou “por conveniência circunstancial”, desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se respeite o dever solidário Família/Estado, o núcleo básico de matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização pelo Poder Público; bem como as demais previsões impostas diretamente pelo texto constitucional, inclusive no tocante às finalidades e objetivos do ensino; em especial, evitar a evasão escolar e garantir a socialização do indivíduo, por meio de ampla convivência familiar e comunitária (CF, art. 227). 5. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação da seguinte tese (TEMA 822): “Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, inexistente na legislação brasileira”. (RE 888815, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 12/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-055 DIVULG 20-03-2019 PUBLIC 21-03-2019). 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1. 0065253-79.2021.8.16.0000 , Relator: Rogério Luis Nielsen Kanayama, Órgão Especial, TJPR, julgada em 21/03/2022)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE REALIZADO PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA ESTADUAIS. PARÂMETRO. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA CONTIDAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MÉRITO. LEI MUNICIPAL Nº 7.160/2020, DE CASCAVEL, QUE ADMITIU A MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DOMICILIAR NO SISTEMA DE ENSINO DAQUELA MUNICIPALIDADE. MATÉRIA RECENTEMENTE ENFRENTADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, AO APRECIAR O TEMA 822 DA REPERCUSSÃO GERAL. ENTENDIMENTO PELA COMPATIBILIDADE DO HOMESCHOOLING COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E PELA AUSÊNCIA DE SUA AUTOAPLICABILIDADE, DEPENDENDO DE CRIAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL, POR MEIO DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE AS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (ART. 22, XXIV, CF) E CONCORRENTE PARA ESTABELECER NORMAS GERAIS SOBRE EDUCAÇÃO E ENSINO (ART. 24, IX, CF). COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR CONFERIDA AOS MUNICÍPIOS EM RELAÇÃO A ASSUNTOS DE INTERESSE LOCAL (ARTS. 30, I E II, CF, E 17, I E II, CE/PR). EDIÇÃO DA LEI Nº 9.394/1996 PELA UNIÃO (LEI DAS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL), POR MEIO DA QUAL elegeu a escolarização formal em instituição convencional de ensino como modalidade pedagógica predominante e estabeleceu a obrigatoriedade de matrícula e frequência das crianças em estabelecimento oficial de ensino, nada dispondo acerca da educação domiciliar. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL IMPUGNADA QUE CRIOU NOVA MODALIDADE DE ENSINO, NÃO PREVISTA PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO. RECONHECIMENTO DO VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. pROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4. 0062211-56.2020.8.16.0000 , Relatora: Maria José de Toledo Marcondes Teixeira, Órgão Especial, TJPR, julgada em 21/06/2021)

DIREITO À EDUCAÇÃO INFANTIL. ENSINO DOMICILIAR (HOMESCHOOLING). PRÁTICA QUE SOMENTE PODERÁ SER EXERCIDA APÓS A PROMULGAÇÃO DE LEI REGULAMENTADORA. MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 822). MODULAÇÃO DOS EFEITOS NO CASO CONCRETO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.   Tema 822: "Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, inexistente na legislação brasileira". (RE n. 888.815/ RS, rel. designado Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 12-9-2018) 

(TJSC, Agravo de Instrumento n. 8000350-13.2017.8.24.0000, de Lauro Müller, rel. Luiz Fernando Boller, Primeira Câmara de Direito Público, j. 02-07-2019)

Destarte, forçoso concluir pela inconstitucionalidade da norma.
Isso porque, consoante sublinhado alhures, a regra em colidência trata da implementação de ensino domiciliar. Dentro do sistema de distribuição de competências estabelecido na Carta Federal, compete à União legislar sobre educação, com competência concorrente do Estado e suplementar dos Municípios. E, em se tratando de competência concorrente da União, os Estados e Municípios estão impedidos ou bloqueados de editar normas que não se conformem com a norma geral. 

   Como discorre Vasco Della Giustina
:

Várias são as matérias alinhadas pela Carta Federal, como sendo, ou de competência legislativa exclusiva e privativa da União (arts. 25, §§ 1º e 2º e 22), ou de competência concorrente (art. 24), ou de concorrência suplementar (art. 24, § 2º).

Não há como negar que a determinação de competência, assim como prevista pela Carta Magna, incorpora o princípio da competência legislativa.

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência legislativa, pois, neste caso, a lei federal serve apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão ‘os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição’.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

                        De se anotar que a Corte de Vértice teve a oportunidade de examinar o denominado bloqueio de competência, corroborando, assim, a argumentação ora desenvolvida, por intermédio da edição do Tema n.º 967
, que, em sede de repercussão geral, esposou as seguintes teses jurídicas:

1. A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência; e 

2. No exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal (CF/1988, art. 22, XI). 
                        Em idêntico toar, registrem-se os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal em hipóteses análogas: 

Direito à educação. Medida cautelar em Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Lei municipal que veda o ensino sobre gênero e orientação sexual, bem como a utilização desses termos nas escolas. Deferimento da liminar. 1. Violação à competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (CF/88, art. 22, XXIV), bem como à competência deste mesmo ente para estabelecer normas gerais em matéria de educação (CF/88, art. 24, IX). Inobservância dos limites da competência normativa suplementar municipal (CF/88, art. 30, II). 2. Supressão de domínio do saber do universo escolar. Desrespeito ao direito à educação com o alcance pleno e emancipatório que lhe confere a Constituição. Dever do Estado de assegurar um ensino plural, que prepare os indivíduos para a vida em sociedade. Violação à liberdade de ensinar e de aprender (CF/88, arts. 205, art. 206, II, III, V, e art. 214). 3. Comprometimento do papel transformador da educação. Utilização do aparato estatal para manter grupos minoritários em condição de invisibilidade e inferioridade. Violação do direito de todos os indivíduos à igual consideração e respeito e perpetuação de estigmas (CF/88, art. 1º, III, e art. 5º). 4. Violação ao princípio da proteção integral. Importância da educação sobre diversidade sexual para crianças, adolescentes e jovens. Indivíduos especialmente vulneráveis que podem desenvolver identidades de gênero e orientação sexual divergentes do padrão culturalmente naturalizado. Dever do estado de mantê-los a salvo de toda forma de discriminação e opressão. Regime constitucional especialmente protetivo (CF/88, art. 227). 5. Plausibilidade do direito alegado e perigo na demora demonstrados. Cautelar deferida.    (...)
(ADPF 461, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 16/06/2017, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-134 DIVULG 20/06/2017 PUBLIC 21/06/2017)
Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei estadual que dispõe sobre a admissão de diplomas expedidos por instituições de ensino superior de Portugal e de países do Mercosul. 1. Ação direta contra a Lei nº 245/2015, do Estado do Amazonas, que dispõe sobre a admissão de diplomas de pós-graduação stricto sensu originários de países do MERCOSUL e de Portugal. 2. Há inconstitucionalidade formal, por violação à regra que confere competência privativa à União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, XXIV, da CF). Precedentes (ADI 5.341, Rel. Min. Edson Fachin; ADI 5.168, Relª. Minª. Cármen Lúcia). 3. Procedência do pedido. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional lei estadual que dispõe sobre a aceitação de diplomas expedidos por universidades estrangeiras”.

(ADI 6592, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-185  DIVULG 15-09-2021  PUBLIC 16-09-2021)
Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Competência para disciplinar normas gerais sobre diretrizes e bases da educação nacional. Prerrogativa da União. Precedentes. 3. Registro de diplomas expedidos na modalidade a distância ou na modalidade semipresencial. Imposição de nova obrigação à Administração Pública Estadual. Lei de iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade formal. 4. Lei obriga o estabelecimento de convênio entre universidades estaduais e a Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu – VIZIVALI. Violação ao princípio da autonomia universitária. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

(ADI 4257, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-035  DIVULG 24-02-2021  PUBLIC 25-02-2021)
Direito Administrativo e Constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Competência da União para editar normas gerais sobre educação e ensino. Lei estadual conflitante. Procedência do pedido. 1. Ação direta de inconstitucionalidade que tem por objeto lei estadual que estabelece idade de corte para ingresso no ensino fundamental em dissonância com a legislação federal. Competência privativa da União para dispor sobre diretrizes e bases da educação (CF, art. 22, XXIV). Precedentes: ADC 17, red. p/ acórdão Min. Luís Roberto Barroso, j. 01.08.2018; ADI 2501, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 04.09.2008, e ADI 2667 MC, rel. Min. Celso de Mello, j. 19.06.2002. 2. A questão já foi enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado da constitucionalidade, e firmou a seguinte tese: “É constitucional a exigência de 6 (seis) anos de idade para o ingresso no ensino fundamental, cabendo ao Ministério da Educação a definição do momento em que o aluno deverá preencher o critério etário" (ADC 17, red. p/ acórdão Min. Luís Roberto Barroso, j. 01.08.2018. No mesmo sentido, ADPF 292, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 01.08.2018, p. 27.07.2020). Há, ainda, jurisprudência consolidada no Tribunal acerca da inconstitucionalidade de normas estaduais e distritais que disponham de forma conflitante em matéria atinente a “diretrizes e bases” da educação. Nesse sentido: ADI 2501, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 04.09.2008, e ADI 2667 MC, rel. Min. Celso de Mello, j. 19.06.2002. 3. Pedido julgado procedente, com a fixação da seguinte tese: “É inconstitucional lei estadual que fixa critério etário para o ingresso no Ensino Fundamental diferente do estabelecido pelo legislador federal e regulamentado pelo Ministério da Educação”.

(ADI 6312, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 21/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-026  DIVULG 10-02-2021  PUBLIC 11-02-2021)
Pela pertinência, cabe transcrever trecho do voto do Ministro Roberto Barroso no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6132/RS, acima ementada, cujo objeto era o artigo 2º, incisos II e III, da Lei n.º 15.433/2019, do Estado do Rio Grande do Sul, que regulamentava as condições para ingresso no ensino fundamental:

Deve-se reconhecer o vício de inconstitucionalidade formal, tendo em vista a violação da competência privativa da União para legislar a respeito de diretrizes e bases da educação nacional, nos termos do art. 22, XXIV, CF. A definição do momento de ingresso no Ensino Fundamental pelas crianças de 6 (seis) anos de idade é uma questão que precisa receber tratamento uniforme em todo o país. Admitir que os Estados disponham de maneira diferente pode colocar em risco a estrutura da política nacional de educação.

(...)

Aqui, volto a ressaltar que uma das principais razões de decidir da ADC 17 e da ADPF 292 foi a adoção de uma postura de deferência judicial com relação ao que foi decidido pelo Poder Executivo. Trata-se do reconhecimento de que o Ministério da Educação possui capacidade institucional mais adequada para produzir a melhor decisão a respeito da matéria. Não se trata de questão meramente semântica ou normativa, a respeito da correta interpretação da lei. A data de corte para ingresso no Ensino Fundamental requer conhecimentos técnicos específicos a respeito de pedagogia e psicologia infantil. Com efeito, foi justamente por conta de sua capacidade institucional e especialização na matéria que o art. 9º, §1º, da LDB, atribuiu ao Conselho Nacional de Educação a competência normativa para disciplinar questões do gênero. 
11. Por isso, não impressiona o argumento de que a norma estadual tem o propósito de disciplinar exceção ao corte etário previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Na prática, a norma estadual estabelece como regra a matrícula dos egressos da educação infantil fora da idade de corte estabelecida pelo Ministério da Educação, observados os seguintes requisitos: (i) 6 anos completos entre 1º de abril e 31 de maio, salvo manifestação dos pais ou de técnico, no sentido da imaturidade da criança; e (ii) 6 anos completos entre 1º de junho e 31 de dezembro do ano, desde que haja cumulativamente manifestação favorável dos pais e de equipe multidisciplinar. Ao assim determinar, a lei impugnada interfere em todas as relações de ensino envolvendo o ingresso de crianças no ensino fundamental no Estado do Rio Grande do Sul, que passa a ser feito em contrariedade ao que prevê a regulação federal sobre o tema.
12. O potencial de desorganizar a política educacional definida pelo Ministério da Educação na BNCC é clara. Mais que isso, revela a clara intenção de alterar um critério que foi definido em âmbito nacional pela União, no exercício regular de suas competências constitucionais, e que já teve a sua validade reconhecida pelo STF. Nesse sentido, vale registrar que há jurisprudência consolidada no Tribunal acerca da inconstitucionalidade de normas estaduais e distritais que disponham de forma conflitante em matéria atinente às diretrizes e bases da educação. Nesse sentido: ADI 2501, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 04.09.2008, e ADI 2667 MC, rel. Min. Celso de Mello, j. 19.06.2002. 
13. Diante do exposto, julgo procedente o pedido para declarar inconstitucional o art. 2º, incs. II e III, da Lei nº 15.433/2019, do Estado do Rio Grande do Sul, prejudicado o agravo interno interposto pelo Governador do mesmo estado contra a decisão que deferiu a medida cautelar. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional lei estadual que fixa critério etário para o ingresso no Ensino Fundamental diferente do estabelecido pelo legislador federal e regulamentado pelo Ministério da Educação”.

Dessa forma, em arremate, tendo o diploma legal guerreado violado norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do princípio constitucional da simetria
, também, os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual, in verbis:

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Calha ser dito que a norma empregada como paradigmática na hipótese sob lupa - especialmente o artigo 22, inciso XXIV, da Constituição Federal - possui caráter geral e deve ser observada pelas unidades da federação no exercício de sua capacidade de auto-organização, sendo de reprodução obrigatória pelos Municípios e, portanto, serve, por si só, como parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual.
E isso porque as normas de reprodução obrigatória, conforme lapidar lição do Ministro Roberto Barroso
:

Ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais - afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local. 

Tal posição, de resto, está sedimentada no Pretório Excelso, consoante se constata pelo teor do Recurso n.º 650.898, sob a sistemática da repercussão geral, julgado em 1º de fevereiro de 2017, precedente originário do Estado do Rio Grande do Sul, que abaixo se transcreve:

Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.

O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário.

Com base nas teses acima fixadas, o Plenário, em conclusão e por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido na parte em que declarava a inconstitucionalidade dos arts. 6º e 7º da Lei 1.929/2008 do Município de Alecrim/RS (“Art. 6º. Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço. § 1º. O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na Administração. § 2º. O gozo de férias correspondentes ao último ano do mandato poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício. Art. 7º. Além do subsídio mensal, o Prefeito e o Vice-Prefeito perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o décimo terceiro dos servidores do Município, uma quantia igual aos respectivos vigentes naquele mês. Parágrafo Único. Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês aos servidores, a título de adiantamento do décimo terceiro salário, na forma da Lei Municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito”). Entretanto, o Colegiado manteve a declaração de inconstitucionalidade do art. 4º [“Art. 4º. Será pago ao Prefeito Municipal, a título de indenização, o valor mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)”] — v. Informativo 813.

Prevaleceu o voto do ministro Roberto Barroso. Asseverou que a citada verba prevista no art. 4º não é verba de representação, uma vez que não possui caráter indenizatório.

Afirmou também que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal.

No entanto, sustentou não ser o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. Desse modo, o art. 39, § 4º, da CF não é incompatível com o pagamento dos citados adicionais.

Vencidos, em parte, os ministros Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia (Presidente), que negavam provimento ao recurso. Pontuavam que os agentes políticos estão submetidos à regra do § 4º do art. 39, mas não figuram no rol de beneficiários da exceção criada pelo § 3º do art. 39 da CF.O ministro Marco Aurélio não participou da fixação do segundo enunciado de tese.

RE 650898/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 1º.2.2017. (RE-650898)
Ao ensejo da análise do precitado RE n.º 650.898/RS, foi editado o Tema n.º 484, nos seguintes termos: 

Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.



    Cita-se, ainda:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ALTERAÇÃO DO PARÂMETRO CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO. NORMAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO O MARANHÃO QUE ELEVAM A IDADE PARA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DOS MAGISTRADOS E SERVIDORES PÚBLICOS PARA 75 ANOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 24, XII; 40, § 1º, II; E 93, VI, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMAS GERAIS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS. EXTRAPOLAÇÃO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A alteração substancial do parâmetro constitucional utilizado para aferição de eventual inconstitucionalidade não enseja, automaticamente, prejuízo da respectiva ação direta. No presente caso, não obstante o advento da Emenda Constitucional nº 88/2015, persiste a inconstitucionalidade dos dispositivos impugnados, não se verificando qualquer possibilidade de convalidação superveniente. 2. Os arts. 22, II, e 72, VIII, ambos da Constituição do Estado do Maranhão, na redação conferida pela Emenda Constitucional estadual nº 64/2011, que elevam a idade da aposentadoria compulsória dos servidores públicos e magistrados para 75 anos, violam os arts. 24, XII; 40, § 1°, II; e 93, VI, todos da Constituição Federal, haja vista a clara ausência de competência do Estado-membro para dispor sobre o aludido limite de idade, estando este já fixado categoricamente no próprio texto constitucional. 3. Por se tratar de norma geral de reprodução obrigatória pelos Estados-membros, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é vedado ao constituinte estadual estabelecer limite de idade para aposentadoria compulsória diverso do fixado pela Constituição Federal. Nesse sentido: ADI n° 4696 MC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Plenário, j. em 01.12.2011, DJe 16.03.2012; e ADI n° 4696, Rel. Ministro Edson Fachin, Plenário, j. em 30.06.2017 , DJe 14.09.2017. 4. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga procedente.
(ADI 4698, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-189 DIVULG 10-09-2018 PUBLIC 11-09-2018)

4.2 Do vício de iniciativa
Noutro vértice, impera assinalar que a norma vergastada teve leito em projeto de lei de origem parlamentar, da lavra da Vereadora Fernanda da Cunha Barth.
De tal sorte, os Edis da Câmara Municipal de Porto Alegre, ao disciplinarem as diretrizes da educação domiciliar, determinando a forma de atuação da Secretaria Municipal de Educação e infligindo ao Poder Executivo Municipal de Porto Alegre a correspondente fiscalização e acompanhamento das medidas instituídas, invadiram competência privativa do Prefeito Municipal, imiscuindo-se na organização e funcionamento da administração municipal.

Na hipótese em relevo, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, posto que, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea "d", da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...) 

II - disponham sobre:

(...) 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, deflagrar projetos que visem a dispor sobre a matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

A análise do texto legal em comento não deixa dúvida de que houve inserção indevida pelo Poder Legislativo ao espectro de atuação do Poder Executivo - criação, fiscalização, avaliação e acompanhamento do ensino domiciliar - violando, modo direto, o disposto no artigo 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios, em simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta do Estado:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. 

De outro giro, a lei municipal em questão, ao interferir na organização e funcionamento da Administração, fere o princípio da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição do Estado:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, reiteradamente, vem decidindo pela inconstitucionalidade formal - por vício de iniciativa - de leis de origem parlamentar que versam sobre ensino. Trazem-se à colação os seguintes julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANOAS. LEI Nº 6.399/2020. PREVENÇÃO E COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER PELA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 1. Lei nº 6.399/2020, do Município de Canoas, que estabelece diretrizes de valorização de mulheres e meninas e ações para a prevenção e o combate à violência contra a mulher pela rede municipal de ensino. 2. Lei de origem parlamentar que interfere no funcionamento e organização da Administração Municipal, logo a iniciativa para apresentar a proposição legislativa compete ao chefe do Poder Executivo Municipal. 3. Padece de inconstitucionalidade formal a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, dispondo sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, todos da CE/89. 4. Inexistência de inconstitucionalidade material. O fato de ter sido editada Lei superveniente com disposições diversas da Lei Municipal nº 5.933/2015 não resulta, por si só, em violação do princípio da legalidade (art. 19 da CE/89). 5. A simples falta de previsão da despesa em lei orçamentária não resulta na inconstitucionalidade da lei que a cria. Nessas circunstancias, haverá, sim, impossibilidade de execução da despesa. Precedentes do STF. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084788413, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 16-04-2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PIRAPÓ. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO DE NOÇÕES BÁSICAS DA LEI MARIA DA PENHA NA GRADE CURRICULAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. INCONSTICIONALIDADE POR VÍCIO DE ORIGEM. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. AUMENTO DE DESPESAS PÚBLICAS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES. 1. Caracterizada violação ao princípio da separação dos poderes (art. 10, CE/89), na hipótese em que lei de iniciativa parlamentar é editada para tornar obrigatório, nas escolas públicas do Município de Pirapó, o ensino de noções básicas sobre a Lei Federal 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), havendo, inclusive, previsão de que a execução da norma ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação. 2. A lei impugnada versa sobre matéria eminentemente administrativa, e interfere sensivelmente na organização e no funcionamento de órgãos da administração direta do Poder Executivo municipal, motivo pelo qual a iniciativa para deflagrar processo legislativo acerca dessa temática compete ao prefeito, nos termos do 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual de 1989. Precedentes deste Órgão Especial. 3. A inclusão da referida disciplina na grade curricular da rede municipal de ensino resulta em aumento de despesas públicas ao Poder Executivo, que tem assumido os custos do oferecimento de cursos de capacitação para os professores já contratados, sem prejuízo da eventual contratação de novos profissionais para ministrarem a disciplina, circunstância que implica violação dos arts. 8°, 61, I, 149, I, II e III, 154, I e II, todos da CE/89. Jurisprudência deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADAPROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081273146, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em: 11-09-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 614/2017 DE INICIATIVA PARLAMENTAR DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE QUE OBRIGA A CRIAÇÃO DE GRÊMIOS ESTUDANTIS EM TODAS AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. EXISTÊNCIA DE LEI FEDERAL REGULANDO A MATÉRIA. VÍCIO DE INICIATIVA. CARACTERIZAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO. Incorre em inconstitucionalidade formal a Lei Municipal nº 614/2017, de iniciativa parlamentar, do Município de Pantano Grande que obriga a criação de grêmios estudantis em todas as instituições de ensino fundamental e médio no âmbito do município. Além de a Lei Federal nº 7.398/1985 já regular a matéria envolvendo a instituição e organização dos grêmios estudantis e não se visualizar exatamente em que consistiria eventual interesse local na questão, resulta caracterizada a invasão de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, haja vista que não se trata de lei meramente autorizativa, mas, sim, de lei que disciplina matéria eminentemente de gestão e que, por isso, é de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, nos termos do que definem os artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. De igual modo, cria atribuições a órgãos do Poder Executivo de forma a interferir na organização e funcionamento da Administração, ferindo os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes insculpidos no art. 10º da CE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADAPROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080072291, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 15-04-2019)

Exatamente nessa linha, interpretada a contrario senso, a Colenda Corte Suprema Federal firmou o entendimento de que normas que tratem da Administração Pública e das atribuições de seus órgãos, caso vertente, usurpam a iniciativa do Chefe do Poder Executivo:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. 
(ARE 878911 RG, STF, Rel. Min. GILMAR MENDES, j. em 29/09/2016)

Encaminhando a conclusão, como argumento de reforço, impende referir a decisão proferida recentemente, em 02 de dezembro de 2021, pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao deferir pedido liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5061030-73.2021.8.24.0000/SC, ajuizada pelo Ministério Público de Santa Catarina, tendo por objeto a Lei Complementar Estadual n.º 170/1998, na redação dada pela Lei Complementar Estadual n.º 775/2021, in verbis:

(...)

4.1. Quanto à relevância da argumentação, vejo-a presente, na medida em que o STF, ao apreciar o Tema 822 da repercussão geral, por ocasião do julgamento do RE 888815, entendeu que o homeschooling, apesar de compatível com a CF/88, não é, porém, garantia constitucional, nem consubstancia regra auto aplicável, dependendo de criação e regulamentação prévia e originária pelo Congresso Nacional, por meio de lei federal, cuidando-se de competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, XXIV, CF/88).

Faço registro da ementa do precedente:
(...)
Pois bem, à luz desses fundamentos, considero - em exame superficial da matéria - plausível a alegação formulada pelo Ministério Público no sentido de que a legislação impugnada, ao veicular norma originária e exaustiva sobre educação domiciliar (homeschooling), regulou matéria reservada privativamente à União, com virtual ofensa ao disposto no artigo 22, XXIV, CF/88.

Como o STF deixou expresso na ementa transcrita, a criação do ensino domiciliar reclama a edição de lei federal, editada pelo Congresso Nacional, pois o núcleo básico e fundamental de matéria relacionada com a educação deve receber tratamento uniforme em todos os estados da federação, com posterior adaptação à realidade regional e local pelas ordens jurídicas parciais (estados e municípios), no desempenho da competência concorrente prevista no artigo 24, IX, da CF/88.

A demonstrar a usurpação de competência legislativa privativa da União, veja-se que, com fulcro na competência privativa para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, aquele ente editou a Lei n. 9394/96, cujo artigo 6º (em norma repetida pelo artigo 55 do ECA) impõe aos pais o dever cogente de matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade (Lei n. 9394/96, art. 6º; ECA, art. 55).

Sem emitir juízo de valor sobre a (in)conveniência do ensino domiciliar, pois não é disso que se cuida nesta ação, e o STF, como visto, já assegurou a sua constitucionalidade, respeitadas tais e quais condições, é plausível argumentar que esse comando do artigo 6º da Lei 9394/96 foi amputado pela legislação catarinense no ponto em que permite a educação das crianças e adolescentes fora do ambiente escolar público ou privado.

Ou seja, em Santa Catarina, é factível argumentar que o artigo 6º da Lei 9394/96 (editada, repita-se, no exercício de competência legislativa privativa da União) foi parcialmente revogado, possuindo conotação e alcance diverso do verificado no restante do território nacional. 

É dizer, atualmente, à luz da legislação aqui impugnada, as diretrizes e as bases da educação do restante do país são diferentes das diretrizes e das bases da educação ministrada em Santa Catarina em aspecto de meridiana importância.

Por outro lado, em atenção ao arrazoado apresentado pelo amicus curiae, não parece ser correto argumentar que a regulação catarinense do ensino domiciliar vem na esteira da competência suplementar prevista no artigo 24, § 3º, da CF/88, diante de eventual inércia da União em positivar as regras gerais sobre a matéria.

É que o comando aí previsto está inserido no raio da competência concorrente entre os entes da federação para legislar sobre tema constitucional, ao passo que a competência de que aqui se cogita é privativa da União para dispor sobre as diretrizes e as bases da educação nacional, não havendo espaço para a atuação plena dos Estados sob a alegação de omissão do ente central.

Portanto, em análise superficial sobre o tema, típica das tutelas de urgência, considero relevante a argumentação formulada pelo MPSC em torno da violação do artigo 22, XXIV, da CF/88.

E embora esse dispositivo conste na CF/88, pode, em linha de princípio, servir de parâmetro de controle nesta ação direta, por se tratar de norma de observação obrigatória no âmbito de todos os entes federativos (cf: TJSC - ADI 5007502-95.2019.8.24.0000, minha relatoria).

Veja-se:

As normas constitucionais de reprodução obrigatória, por possuírem validade nacional, integram a ordem jurídica dos Estados-membros ainda quando omissas em suas Constituições estaduais, inexistindo qualquer discricionariedade em sua incorporação pelo ordenamento local. [...] Como tese de julgamento, firma-se o seguinte entendimento: É constitucional o exercício pelos Tribunais de Justiça do controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais em face da Constituição da República, quando se tratar de normas de reprodução obrigatória 4 pelos Estados-membros (STF - ADI 5646, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 7-2-2019).
Além desse dispositivo, e pelas mesmas razões, é factível, também em juízo preliminar, vislumbrar virtual violação ao texto do artigo 8º da CF/88, segundo o qual ao "Estado cabe exercer, em seu território, todas as competências que não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal [...]".

É que, como mencionado, ao se instituir no âmbito de Santa Catarina norma originária e exaustiva sobre educação domiciliar (homeschooling), inclusive ignorando que o tema é objeto de debate no Congresso Nacional desde 2015, ainda sem acordo, caminhou-se em terreno normativo interditado à atuação da ordem jurídica estadual.

Nesse sentido, é da jurisprudência recente do Tribunal de Justiça do Paraná:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE REALIZADO PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA ESTADUAIS. PARÂMETRO. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA CONTIDAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MÉRITO. LEI MUNICIPAL Nº 7.160/2020, DE CASCAVEL, QUE ADMITIU A MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DOMICILIAR NO SISTEMA DE ENSINO DAQUELA MUNICIPALIDADE. MATÉRIA RECENTEMENTE ENFRENTADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, AO APRECIAR O TEMA 822 DA REPERCUSSÃO GERAL. ENTENDIMENTO PELA COMPATIBILIDADE DO HOMESCHOOLING COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E PELA AUSÊNCIA DE SUA AUTOAPLICABILIDADE, DEPENDENDO DE CRIAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL, POR MEIO DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE AS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (ART. 22, XXIV, CF) E CONCORRENTE PARA ESTABELECER NORMAS GERAIS SOBRE EDUCAÇÃO E ENSINO (ART. 24, IX, CF). COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR CONFERIDA AOS MUNICÍPIOS EM RELAÇÃO A ASSUNTOS DE INTERESSE LOCAL (ARTS. 30, I E II, CF, E 17, I E II, CE/PR). EDIÇÃO DA LEI Nº 9.394/1996 PELA UNIÃO (LEI DAS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL), POR MEIO DA QUAL elegeu a escolarização formal em instituição convencional de ensino como modalidade pedagógica predominante e estabeleceu a obrigatoriedade de matrícula e frequência das crianças em estabelecimento oficial de ensino, nada dispondo acerca da educação domiciliar. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL IMPUGNADA QUE CRIOU NOVA MODALIDADE DE ENSINO, NÃO PREVISTA PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO. RECONHECIMENTO DO VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI 0062211-56.2020.8.16.0000, Rel. Desa. Maria José de Toledo Marcondes Teixeira).
Na sequência, também me parece plausível a argumentação em torno da usurpação da competência do Poder Executivo municipal para dar início a lei que estabelece novas atribuições aos órgãos da administração pública, inclusive com aumento de despesa, violando a previsão dos artigos 32, caput, 50, § 2º, e 71, inciso IV, alínea 'a', da Carta estadual.

De acordo com o STF, o único modelo viável de estudo domiciliar é aquele que se convencionou chamar de "utilitarista", que se viabiliza mediante a submissão do sistema a formas sérias e efetivas de avaliação, fiscalização e supervisão. 

Aliás, a previsão de tais medidas é a barreira que separa o estudo domiciliar viável à luz da constituição (utilitarista) do unschooling radical (desescolarização radical), unschooling moderado (desescolarização moderada) e do homeschooling puro. 

Por essa razão, as formas de controle do sistema é ponto capital da seriedade de qualquer proposta legislativa que se proponha a desenhar o ensino domiciliar.

A lei impugnada, de origem parlamentar estadual, dispõe que as crianças e adolescentes em ensino domiciliar serão avaliadas pelos "órgãos competentes do Município" (art. 10-F), ao mesmo tempo em que remete a fiscalização da educação domiciliar ao conselho tutelar (art. 10-G). 

Como se vê, para além da intromissão estadual na estrutura e nos afazeres de órgãos do poder executivo local, cometendo-lhes funções até então inexistentes, já que até então também inexistente era o ensino domiciliar, é de se presumir que a proposta importará no aumento considerável de gastos, pois não se sabe como a conformação já saturada dos órgãos municipais possa dar conta da fiscalização útil e efetiva do sistema de educação domiciliar sem a contratação de novos funcionários e toda uma reestruturação administrativa.

Dessa forma, para além dos argumentos já expostos, também é verossímil a tese que houve interferência parlamentar (do Estado) na organização da estrutura administrativa dos municípios, bem como indevida criação de despesa, dando-se como violados os artigos 32, 50, § 2º, II e VI, c/c os arts. 71, inc. IV, 'a', todos da Constituição Estadual, assim redigidos:
(...)
Em atenção aos dispositivos acima elencados, todos remissivos a competências do Governador do Estado, vale salientar que tais normas, apesar de aludirem expressamente à esfera estadual, servem de baliza para a demarcação das matérias que se inserem no raio das atribuições privativas do Chefe do Executivo municipal, em observância ao princípio da simetria (cf. TJSC - ADI 9156621-04.2015.8.24.0000, Rel. Des. Ronei Danielli; TJSC - ADI 4006023-84.2019.8.24.0000, minha relatoria).

Em suma, tanto em âmbito estadual, quanto municipal, as normas citadas preenchem o conteúdo daquilo que se convencionou chamar de "reserva de administração" atribuída ao Poder Executivo, a quem compete definir políticas públicas, organizar a administração, criar cargos e funções públicas, por lei ou por decreto, definir a atribuição dos órgãos da administração etc.

Como registra precedente desta Corte, extrai-se dos comandos dessas normas "que são de exclusividade do chefe do executivo a "organização e funcionamento da administração estadual", seja sem aumento de despesa, via Decreto, seja, ainda mais, com aumento de despesa, hipótese que dependerá de lei específica" (TJSC - ADI 4025695-49.2017.8.24.000, Rel. Des. Pedro Manoel Abreu).

Finalmente, também é relevante a argumentação vertida em torno da violação dos artigos 110, caput, e 112, I, da Constituição Catarinense, que positivam a autonomia política, administrativa e financeira dos municípios, bem como a competência desse ente da federação para legislar sobre assuntos de interesse local. 

É que a invasão de competência privativa do Poder Executivo, ao que tudo indica, deu-se de forma qualificada, na medida em que, como visto, o Legislativo estadual interferiu na dinâmica de atuação do funcionamento de órgãos administrativos dos municípios.

Portanto, em juízo de delibação, vislumbro a presença da fumaça do bom direito que está à base do pedido de tutela de urgência formulado pelo Ministério Público.

Na mesma trilha, a deliberação concessiva de liminar, proferida em 19 de novembro de 2021, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5058462-84.2021.8.24.0000/SC, promovida pelo Ministério Público de Santa Catarina, tendo por objeto a Lei n.º 7.550/2021, oriunda do Município de Chapecó:

(...)

No presente caso, a relevância da fundamentação, caracterizada especialmente pela probabilidade de êxito da ação, revela-se presente porquanto o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 888815/RS, fixou a tese de que "não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, inexistente na legislação brasileira" (Tema n. 822/STF) e, naquela mesma oportunidade, afirmou o seguinte:

(...)

4. O ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família, porém não é vedada constitucionalmente sua criação por meio de lei federal, editada pelo Congresso Nacional, na modalidade “utilitarista” ou “por conveniência circunstancial”, desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se respeite o dever solidário Família/Estado, o núcleo básico de matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização pelo Poder Público; bem como as demais previsões impostas diretamente pelo texto constitucional, inclusive no tocante às finalidades e objetivos do ensino; em especial, evitar a evasão escolar e garantir a socialização do indivíduo, por meio de ampla convivência familiar e comunitária (CF, art. 227) (RE n. 888815, rel. Ministro Roberto Barroso, rel. p/ acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de 20-3-2019) (sem negrito no original).

Mostra-se, portanto, de toda pertinente a alegação inicial de que a edição de lei municipal regulamentando a matéria – inserida no conceito de diretriz e base de educação (artigo 22, XXIV, da CF/88) – possa ter violado o sistema de competências legislativas previsto na Constituição da República, incorporado, porque obrigatório, em nossa Constituição do Estado de Santa Catarina (artigo 8º, 110 e 112 da CE/89).

O risco de dano, por sua vez, está presente porque a lei contestada entrou em vigor na data de sua publicação, em 25-10-2021 (Publicação n. 3363142 da Edição n. 3661 do Diário Oficial dos Municípios de SC) e, assim, a par da probabilidade de procedência do pedido inicial, evidentemente, a eventual declaração de inconstitucionalidade poderá causar danos graves aos alunos cujos pais ou responsáveis já tenham optado ou venham a optar pela educação domiciliar, considerando-se, ainda, a proximidade do início de um novo ano civil e, logo, o início de um novo calendário escolar em 2022. É mais prudente, portanto, diante da robusta probabilidade de êxito da inicial, que se mantenha o estado de coisas tal como se encontrava no momento anterior ao da promulgação da lei.

Assim, presentes os requisitos que autorizam a concessão da cautelar, cabe mencionar, por fim, que a excepcional urgência que justifica o deferimento de forma unipessoal está caracterizada no fato de que a submissão da medida ao referendo do órgão colegiado, muito provavelmente, ocorrerá apenas no próximo ano, após o período de suspensão de prazos processuais previsto no artigo 220 do CPC, considerada a necessidade de se observar os prazos de intimação para manifestação prévia das partes e os prazos para intimação a respeito da posterior inclusão do feito em pauta.

                        5. Pelo exposto, o Ministério Público opina, observadas as questões prefaciais apreciadas, pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.
Porto Alegre, 18 de maio de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
CN/
� Há evidente conexão entre os propósitos da demanda e os objetivos institucionais da parte autora, especialmente levando em linha de conta os servidores da rede municipal de ensino. Nesse sentido, cabe conferir os artigos 1º e 2º do Estatuto do Sindicato dos Municipários de Porto Alegre - SIMPA:


Art. 1º - O Sindicato dos Municipários de Porto Alegre, SIMPA, fundado em 14/10/1988, com sede e foro na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, é uma entidade civil, autônoma, desvinculada do Governo Municipal e sem fins lucrativos, constituída para a defesa e representação da categoria profissional dos servidores do Município de Porto Alegre, independente das suas convicções políticas, partidárias e religiosas. 


Parágrafo único - O Sindicato deverá resguardar absoluta independência em relação a governos, patrões e partidos políticos. 


Art. 2º - São finalidades do SIMPA: 


I – Congregar os funcionários municipais na defesa dos seus interesses; 


II – Reivindicar e desenvolver atividades na busca da melhoria das condições de vida e de trabalho de seus representantes; 


III – Defender a liberdade e autonomia de organização sindical dos trabalhadores, bem como a auto-sustentação financeira da Entidade; 


IV – Elevar o nível de organização e conscientização da categoria, através de promoção de congressos, seminários, assembléias, encontros e eventos, assim com participar de eventos intersindicais e de outros fóruns; 


V – Incentivar a formação política e sindical bem como o aprimoramento cultural e profissional da categoria; 


VI – Representar perante as autoridades governamentais e judiciárias os interesses da categoria, bem como celebrar convênios e acordos coletivos de trabalho; 


VII – Promover ampla e ativa solidariedade às demais categorias de assalariados, procurando elevar a unidade dos trabalhadores, tanto em nível nacional como internacional e prestar apoio aos povos do mundo inteiro na luta pelo fim da exploração do trabalho assalariado e das discriminações sócio-culturais e políticas; 


VIII – Defender os avanços sociais e as instituições democráticas dos trabalhadores e; 


IX – Estimular e implementar sistematicamente a organização da categoria nos locais de trabalho. 


�O Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro, Saraiva, 4ª ed., p. 168.


� Fls. 40/55.


� Essa constatação, gize-se, não enseja impedimento à acolhida do pedido veiculado na inicial, já que o processo objetivo de controle de constitucionalidade apresenta causa petendi aberta, entendimento amplamente consolidado na doutrina e sufragado pelo Pretório Excelso na ADIN n.º 3.796/PR, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, julgada em 08.03.2017, que consta do Informativo 856�, cuja ementa restou assim lavrada:


DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE


Guerra fiscal e modulação de efeitos. O Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar, com efeitos “ex nunc”, a inconstitucionalidade da Lei 15.054/2006 do Estado do Paraná. A norma restabelece benefícios fiscais relativos ao ICMS, cancelados no âmbito dos programas “Bom Emprego”, “Paraná Mais Emprego” e “Desenvolvimento Econômico, Tecnológico e Social do Paraná” (PRODEPAR)


.O Colegiado afastou as preliminares de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, de ofensa ao princípio da isonomia e de descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Adotou, contudo, o fundamento da guerra fiscal, em virtude da “causa petendi” aberta. No caso, ao ampliar benefício fiscal no âmbito do ICMS de maneira unilateral, a lei impugnada incidiu em inconstitucionalidade.


(...)


Em idêntico toar, a posição do Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, verbi gratia:


(...) a Ação Direta de Inconstitucionalidade possui causa petendi aberta, portanto, é possível declarar a inconstitucionalidade com espeque em razões diversas das apresentadas na petição inicial. (...) 


(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079716163, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 10-06-2019)


� BARROSO, Luís Roberto; Temas de Direito Constitucional; 2ª edição; São Paulo: Editora Renovar, 2006, pg. 184. 


� Controle de Constitucionalidade das Leis, Livraria do Advogado, 2ª ed., pp. 162 a 163.


� RE n.º 1.054.110, Relator Ministro Roberto Barroso, julgamento finalizado no Plenário Presencial em 8.5.2019; fixada a tese em 9.5.2019.


� Na doutrina de Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior, é o princípio constitucional implícito que exige do arcabouço normativo da organização político-administrativa e da separação entre os Poderes que as normas constitucionais decorrentes do Poder Derivado devam observar coerência e não contradição em relação às normas da Constituição Federal (‘In’ Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2011, p. 37).


� Rcl 17954 AgR/PR, Rel. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 21/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 09-11-2016 PUBLIC 10-11-2016.
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